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Lei N" 455/2014, de 12 de novembro de 2014.

çAmara. municipal
SAOJOiln DOS PATOS - MA
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Disciplina a implantação, a gestão e a utilização de
cemitérios públicos e privados e dá outras
providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DOS PATOS-MA, no uso das atribuições
legais que lhe confere a Lei Orgânica Municipal, faz saber que a Câmara Municipal de São
João dos Paios, Estado do Maranhão, aprovou e ele promulga a seguinte lei:

Capitulo I
Disposições Gerais

Art. 1°- A construção, o funcionamento, a utilização, a administração e a fiscalização dos
cemitérios e a execução dos serviços funerários no Município de São João dos Patos,
reger-se-ão pelo disposto nesta Lei.

Art. 2°- Para efeitos desta lei, são consideradas as seguintes definições:
I - cemitério público: pertencente a pessoas jurídicas de direito público municipal;
II - cemitério particular: penencente a pessoas jurídicas de direito privado;
III - sepultura provisória; sepultura com uso concedido a título provisório;
IV - sepultura perpétua: sepultura com uso concedido a título perpétuo;
V - construção funerária: toda obra executada nos cemitérios, tais como túmulos, jazigos,
mausoléus, cenotáfios, panteons e construções equivalentes, bem como reformas, demolições,
ampliações, consertos, montagem e reparação, inclusive colocação de placas, emblemas,
cruzes e outros adornos.

Art. 3° - O Município incumbir-se-á de:
I - tomar medidas tendentes ao melhoramento dos serviços funerários e da administração dos
cemitérios públicos;
II - fiscalizar os cemitérios particulares, zelando pela observância das normas legais e
regulamentos sobre a matéria;
III - administrar os cemitérios públicos e fixar as tarifas dos serviços neles prestados;
rv - fiscalizar para que as empresas funerárias sediadas em outros mimicípios não
venham a prestar serviços permanentes no âmbito local;
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Capítulo II
Dos Cemitérios em Geral

Art. 4° - O estabelecimento e a exploração de cemitérios particulares somente poderão ser
autorizados após concessão do serviço público, precedida de licitação, na forma da lei.
§  1° Os pretendentes à concessão para estabelecimento e exploração de cemitérios
particulares deverão ser titulares do domínio pleno, sem ônus ou gravames, dos imóveis
destinados aos cemitérios e apresentarem os estudos e projetos para o atendimento aos
requisitos previstos nesta lei.
§ 2° A irregularidade na escrituração fiscal e contábil dos cemitérios particulares possibilitará
a cassação da concessão ou a suspensão da permissão ou da autorização pela autoridade
competente.

§ 3° A concessão do referido serviço público não exclui a possibilidade de sua execução direta
pela Administração Municipal.

Art. 5° - Os cemitérios municipais, públicos ou particulares, para seu estabelecimento e
funcionamento, deverão obedecer aos requisitos fixados na legislação pertinente, notadamente
aos que se referirem a urbanismo, à saúde e à higiene públicas.

Art. 6° - A implantação de novos dependerá de aprovação por lei, precedida de realização de
audiências públicas, e do atendimento das seguintes condições:
I - existência de área com as seguintes características:
a) não se situe imediatamente a montante de reservatórios ou sistemas de adução de água da
cidade;

b) cujos lençóis de água estejam a menos de 02 (dois) metros do ponto mais profundo
utilizado para cova;
c) esteja situada em local compatível com os princípios do plano diretor do Município;
II - existência de projeto de aproveitamento da área, constando;
a) edifício de administração, com sala de registros, salas para agentes funerários, local para
prestar infomtações, necrotério, velório e estacionamento compatível com a área total do
cemitério:

b) sanitários públicos;
c) depósito de materiais e ferramentas;
d) muro de alvenaria ou sebe em todo o perímetro da área;
e) sistema de iluminação da área;
f) ossuário;
g) subárea reservada a indigentes de sepullamento gratuito de 10% (dez por cento) da área
total;

h) sala para cultos religiosos, destinada a todas as religiões indistintamente;
i) plano de arborização e ajardinamento.
Parágrafo único. Não será permitida a construção de cemitérios particulares num raio de 500
(quinhentos) metros das praças de esportes.
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An. T - Os cemitérios terão obrigatoriamente livros de registro dos sepultamenlos, das
exumações, das sepulturas, das concessões de uso provisório e perpétuo de sepulturas, de
ossuários, de reclamações c de escrituração contábil, bem como manterão sistema
informatizado com as informações contidas nos referidos livros. O Livro de registro deverá
conter:

a) número de ordem do registro no livro geral;
b) data do sepultamento;
c) nome, idade, sexo, estado civil, filiação e naturalidade do falecido;
d) número do nicho;

e) data da concessão, número e página do livro;
f) data da exumação.

§ 1° Todos os livros de registros deverão ser aprovados pela autoridade competente do órgão
encarregado dos serviços públicos municipais.
§ 2° Nos livros de registro de sepulturas deverão ser anotadas referências de todas as
concessões de uso provisório ou perpétuo da respectiva sepultura, bem como suas eventuais
transferências.

Art. 8° - Os regulamentos internos dos cemitérios municipais, públicos ou particulares,
deverão ser aprovados pelo Prefeito Municipal.

Art. 9° - Não se admitirá nos cemitérios municipais, públicos ou particulares, distinção ou
discriminação fundada na raça, sexo, cor, trabalho, convicções políticas ou credo religioso,
sendo livres a todos os cultos religiosos e a prática dos respectivos ritos, desde que não
ofendam a moral, os bons costumes e a legislação vigente.

Capítulo III
Dos Cemitérios Públicos

Seção I
Disposições gerais

Art. 10° - Os cemitérios públicos municipais serão administrados pelo Poder Executivo,
diretamente ou por intermédio de autarquia municipal, ou por particulares, mediante
concessão, precedida de proces.so licitatório.

Art. 11. Os sepultamentos serão feitos exclusivamente em terrenos destinados a sepulturas
cujo uso foi concedido perpetuamente pela Administração Municipal, após o pagamento de
taxas e preços públicos vigentes.

Parágrafo único. Os terrenos concedidos nos cemitérios terão única e exclusivamente o
destino para o qual foram concedidos, não podendo expressamente ser objetos de
comercialização, sob pena de responsabilidade dos concessionários, sendo que a
Administração Municipal indeferirá as solicitações de transferência das concessões de uso
perpétuo de sepulturas, quando constatada qualquer atividade comercial da inesma.
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Art. 12. Os cemitérios públicos municipais funcionarão, diária e ininterruptamente, em
horário a ser definido por decreto regulamentar, quando será permitida a visitação pública,
sendo que fora deste horário somente poderão permanecer as pessoas que tenham autorização
expressa e exclusiva do Administrador do Cemitério.

Art. 13. A administração dos cemitérios públicos compreende as seguintes atividades básicas:

I - conceder o uso perpétuo ou provisório de sepulturas, após deliberação do Prefeito
Municipal:
II- fiscalizar a utilização das sepulturas, cenotáfios, panteons e quaisquer outras construções
equivalentes, para que sejam observados os fins a que se destinam;
III - proceder à manutenção e conservação das áreas livres;
IV - autorizar a transferência de concessão de uso perpétuo de sepulturas e demais
construções funerárias, após deliberação do Prefeito Municipal;
V - autorizar inumações, exumações, remoções, translados e reinumações, após deliberação
do Secretário de Obras e Serviços Urbanos;

VI - policiar a visitação pública aos cemitérios;
VII - gerencial e fiscalizar o uso dos velórios e necrotérios situados nos respectivos
cemitérios.

Parágrafo único. É vedado o recebimento de taxas e preços públicos devidos para os diversos
serviços dos cemitérios públicos pela administração dos cemitérios.

Art. 14. Para estudo das ciências médica e odontológica, poderá a Administração Municipal
permitir a entrega de ossos e cadáveres de indigentes ou de pessoas que não tenham sido
identificados ou reclamados pelos familiares ou por quem de direito, no prazo legal, desde
que devidamente autorizado pela autoridade judicial competente.

Seção II
Das sepulturas

Art. 15. As sepulturas devem ter as seguintes dimensões:
I - sepulturas destinadas a pessoas maiores de 10 (dez) anos de idade: profundidade mínima
de l,75m (um metro e setenta e cinco centímetros), comprimento de 2,20m (dois metros e
vinte centímetros) e largura de l,20m (um metro e vinte centímetros);
II - sepulturas destinadas a pessoas de até 10 (dez) anos de idade: profundidade mínima de
l,75m (um metro e setenta e cinco centímetros), comprimento de l,50m (um metro e
cinqüenta centímetros) e largura de 0,80m (oitenta centímetros).
§ 1° Nas sepulturas de que trata o inciso I deste artigo só será permitido o sepultaniento de
pessoas maior de 10 (dez) anos de idade.
§ 2° Nas sepultura de que trata o inciso 11 deste artigo é vedado o sepultamento de pessoa
maior de 10 (dez) anos de idade.

Art. 16. Todas as sepulturas serão numeradas com relação à quadra em que se localizarem e
todas as quadras serão numeradas, com relação à rua em que estiverem.
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§ 1" A numeração das quadras e das ruas serão de responsabilidade da administração do
respectivo cemitério, através de placas instaladas em postes amplamente.
§ 2° A administração do respectivo cemitério comunicará o niímero das sepulturas aos
concessionários ou interessado.s, e a ela caberá a responsabilidade de instalar placas numéricas
de identificação das sepulturas de forma amplamente visível.
§ 3° Para melhor identificação, a Administração Municipal poderá denominar, através de
decreto, as mas e avenidas existentes nos cemitérios públicos.

Seção III
Das concessões e das transferências

Art. 17. A concessão de uso de sepulturas será perpétuo e deverá ser averbada no termo
original da sepultura administrado pelo setor competente da Prefeitura Municipal.

Art. 18. A concessão de uso perpétuo de sepultura é condicionada à existência do próprio
cemitério e à mexistência de sinais inequívocos de abandono ou de ruína.

Art. 19. Os concessionários ou seus familiares e representantes são obrigados a fazer os
serviços de limpeza e obras de conservação das muretas, lápides, canteiros, gavetas, túmulos,
jazigos, mausoléus, cenotáfios ou outras constmções funerárias que tiverem constmído.
§ 1° Considera-se em abandono as sepulturas e respectivas constmções funerárias que não
receberem os serviços de limpeza e conservação necessários à decência do cemitério.
§ 2° Considera-se em mina, as sepulturas e respectivas constmções funerárias nas quais não
foram feitas as obras ou serviços de reparação, reforma ou reconstrução necessárias à
segurança das pessoas, aos bens do cemitério c à salubridade do recinto.
§ 3" Em caso de abandono ou mina de sepultura perpétua ou de suas constmções funerárias,
o concessionário será notificado pelo setor competente para, no prazo de 30 (trinta) dias,
promover sua reforma, reparação, reconstmção e/ou manutenção, sob pena de ter revogada a
concessão de uso perpétuo da referida sepultura e os restos mortais serem transferidos para o
ossuário.

§ 4° Se a sepultura for de pessoas ligadas à história e à cultura, ou constituir obra de arte
digna de preservação, circunstâncias estas que deverão ser expressamente declaradas em
despacho da Secretaria de Cultura, a Administração Municipal a restaurará e conservará,
desde que não existam herdeiros ou sucessores ou caso os mesmos não tenham condições
financeiras para assumir tais encargos, fato este a ser demonstrado através de prova idônea.
§ 5° As sepulturas e respectivas constmções funerárias que, pela crença popular ou religiosa,
tomarem-se motivo de adoração c realização de cultos, serão igualmente preservadas e
conservadas pela Administração Municipal.

Art. 20. Extinguindo-se o cemitério, estará, em conseqüência, extinta a concessão de uso
perpétuo de sepultura, não assistindo, assim, ao concessionário, qualquer direito de
transferência da concessão para outro cemitério piiblico municipal.
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Art. 21. Os conces.sionários, familiares, diretores de entidades concessionárias, bem como

seus herdeiros e sucessores, são solidariamente responsáveis pela obrigação de comunicar e
comprovar, por iniciativa própria, ou se notificados pelo Poder Público, toda e qualquer
alteração dos dados constantes no cadastramento da concessão de uso pci-pétuo das sepulturas,
sob pena de, não o fazendo, serem aplicadas as penalidades previstas na legislação vigente.
Parágrafo único. A veracidade das informações prestadas no ato do cadastramento c de única
e exclusiva responsabilidade da pessoa que as prestou.

Art. 22. Poderão ser outorgadas concessões de uso perpétuo de sepulturas a particulares,
famílias, sociedades civis, instituições, corporações, irmandades ou confrarias religiosas,
desde que o interessado formule requerimento protocolado c dirigido ã Prefeitura Municipal,
contendo:

I - nome, profissão, estado civil, nome do cônjuge ou convivente, endereço residencial e
profissional, número da cédula de identidade ou de qualquer outro documento legal, no caso
da concessão ser outorgada a particular;
II - nome, profissão, estado civil, endereço residencial e profissional, número da cédula de
identidade ou de qualquer outro documento legal, do responsável ou responsáveis, bem como
de todos os familiares incluídos na concessão, no caso da concessão ser outorgada à família;

III - denominação, atividade e sede da sociedade, instituição, corporação, innandade ou
confraria à qual estiver sendo requerida a concessão, juntando-se cópia autenticada dos
documentos constitutivos da entidade requerente.
Parágrafo único. Após o pagamento das taxas e preços públicos vigentes, o setor competente
disponibilizará lista com localização de sepulturas perpétuas disponíveis para a escolha pelo
requerente.

Art, 23. Após deferimento do pedido pelo Prefeito Municipal, o administrador do respectivo
cemitério expedirá em favor do concessionário, o respectivo Título de Concessão, a ser
assinado pelo Prefeito Municipal e pelo próprio concessionário.
§ r O título respectivo deverá conter, obrigatoriamente, dizeres de que o concessionário se
obriga a cumprir fielmente a legislação vigente.

An. 24. Somente após receber o título de concessão é que o concessionário poderá utilizar a
sepultura, de conformidade com o disposto nesta lei e em decreto regulamentar.
Parágrafo único. Quando houver outorga de concessão de uso perpétuo de sepultura para fim
de sepultamento urgente c imediato, o título de concessão será substituído, provisoriamente,
pela guia de recolhimento das taxas e preços públicos devidos pelo sepultamento, com
validade improrrogável de 30 (trinta) dias, contados da data do sepultamento.

Art. 25. Sendo detentora da concessão de uso perpétuo de uma sepultura, a mesma pessoa,
família, sociedade civil, instituição, corporação, irmandade ou confraria religiosa não poderá
ser concessionária de outra sepultura perpétua, no mesmo ou em qualquer outro cemitério
público municipal.
Parágrafo único. A proibição deste artigo não abrange às concessões de uso perpétuo
outorgadas até a publicação desta lei.
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Art. 26. A concessão de uso perpétuo de sepultura e sua eventual transferência somente serão
permitidas para pessoas que comprovadamente estejam residindo no Município, observadas as
demais disposições legais e rcgulamenlares ou a pessoas que aqui tenham parentes e vinculo
cultural ou familiar com o Município.

Art. 27. Todo processo relativo à concessão de uso perpétuo de sepultura ou sua
transferência, bem como de inumação, exumação, remoção, reinumação e translados de restos
mortais, deverá ser consubstanciado em procedimento administrativo instruído pelo setor
competente, com parecer favorável da Assessoria Jurídica e da Secretaria de Obras, devendo
ser averbado à margem dos títulos de concessão de uso perpétuo das respectivas sepulturas
envolvidas, bem como dos termos originais de concessão e do registro da sepultura.
§ r Ao Prefeito Municipal cabe deliberar sobre os pedidos de concessão de uso perpétuo de
sepulturas e sua transferência.
§ 2° Os demais casos enunciados no caput deste artigo serão deliberados pelo Secretário de
Obras.

§ 3° Todo processo de concessão ou transferência de concessão de uso perpétuo ou provisório
de sepultura deverá ter seu termo original assentado em livro próprio.
§ 4° O título de concessão de uso perpétuo de sepultura deverá conter o número e a data do
protocolo que deu origem ao processo de concessão ou transferência de concessão do uso
perpétuo da respectiva sepultura, bem como o número da folha do livro em que foram
assentados.

Seção IV
Dos sepultamentos

Art. 28. Os sepultamentos serão feitos independentemente da crença religiosa, convicção
filosófica ou ideologia política do falecido, dentro de horário a ser fixado em decreto
regulamentar.

Art. 29. Para todo e qualquer sepultamento será necessária a exibição de certidão de óbito
expedida pelo cartório competente ou de atestado de óbito fornecido pelo prestador de serviço
funerário, permanecendo cópia autenticada no escritório da administração do respectivo
cemitério.

§ r O sepultamento poderá, contudo, ser feito sem a certidão de óbito, após decorridas 24h
(vinte e quatro horas) do falecimento e somente nos casos estabelecidos pela legislação
federal e estadual pertinente.
§ 2° Nos casos previstos no caput deste artigo e no parágrafo anterior em que não tenha sido
apresentada a certidão de óbito antes do sepultamento, o prestador de serviço funerário
responsável pelo sepultamento deverá apresentá-la junto ao escritório da administração do
respectivo cemitério no prazo máximo de 30 (trinta) dias do sepultamento.
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Art. 30. No livro próprio de registro de óbitos e sepultamentos, ou no seu sistema
informatizado, serão feitas as anotações indispensáveis, contidas no atestado e/ou certidão de
óbito.

Art. 31. Qualquer cadáver que for levado aos cemitérios, encontrado dentro deles ou junto às
suas portas, que não esteja acompanhado dos documentos competentes, terá o seu
sepultamento interditado pelo administrador do respectivo cemitério, que comunicará o fato
imediatamente à autoridade policial e aos seus superiores hierárquicos administrativos,
deiendo toda e qualquer pessoa que for apaithada no ato do transporte do cadáver.
Parágrafo único. O sepultamento, neste caso, será feito à vista da guia ou autorização da
autoridade policial, permanecendo cópia no escritório da administração do cemitério, bem
como seus dizeres transcritos no livro próprio de registro de óbitos e sepultamentos ou no seu
sistema informatizado.

Art. 32. Nos casos do artigo anterior, o sepultamento somente far-se-á após a liberação do
corpo pelo Instituto Médico Legal.

Art. 33. Na hipótese do parágrafo tínico do art. 31, o registro de sepultamento conterá
expressamente as providências tomadas e as indicações que puderam ser obtidas com a
inspeção ocular, tais como a idade presumível, cor, estatura, sexo, etc., do falecido.

Art. 34. Os prazos e condições de sepultamento deverão obedecer, além do disposto nesta lei,
à legislação federal e estadual pertinentes e o disposto em decreto regulamentar para a
garantia de condições sanitárias adequadas.

Art. 35. O administrador do respectivo cemitério é obrigado a mandar fazer os sepultamentos
dos coipos que forem levados aos cemitérios públicos municipais, uma vez cumpridas as
exigências legais, sendo que, para tal finalidade, deverá manter número suficiente de
sepulturas abertas.
§ r As solicitações de abertura de sepultura ou providências outras, para fins de
sepultamento, somente serão atendidas pelo administrador se formulados pessoal e
expressamente pelo concessionário ou quem de direito, dentro do prazo de 4h (quatro horas),
contadas antes do horário previsto para o sepultamento.
§ T Exceto nos casos de sepultamento com horário pré-estabelecido, os demais serviços
afetos aos cemitérios públicos dependerão da escala de serviço organizada pelo administrador
do respectivo cemitério.

Seção V
Das exumaçõcs

Art. 36. Nenhuma exumação será feita, salvo:
I - se for autorizada pela autoridade competente, nos termos desta lei;
n - se for requisitada, por escrito, por autoridade judicial, em diligência de interesse da
Justiça,
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Art. 37. As exutnações referidas no inciso I do artigo anterior serão requeridas por escrito
pela pessoa interessada, que deverá informar e provar:
I - a qualidade de quem fez o pedido;
II - a razão do pedido e a causa da morte da pessoa sepultada, conforme atestado de óbito
respectivo;
III - consentimento da autoridade judiciai, com jurisdição sobre todo o município se for feita à
exumação para a translação do cadáver para outro município;
IV - consentimento da autoridade consular respectiva se for feita à exumação para translação
para outro país.
§  1° A exumação será feita depois de tomadas, pelas autoridades sanitárias, todas as
precauções necessárias à saúde pública.
§ 2° O interessado recolherá previamente as taxas e preços públicos devidos para ocorrer às
despesas com material e pessoal necessários à exumação.
§ 3° Quando a exumação for feita para a translação de cadáveres para outro cemitério, dentro
ou fora do município, o interessado deverá apresentar previamente o esquife para tal fim, que
deverá ser construído de tal forma a impedir escapamento de gases.
§ 4° Nenhuma exumação será feita sem a presença do administrador do respectivo cemitério,
que fará a constatação do cumprimento de todas as exigências legais.
§ 5° O administrador do respectivo cemitério fará todas as anotações necessárias nos livros
próprios sobre as exumações concretizadas.
§ 6° A Secretaria de Obras e Serviços Urbanos poderá expedir certidão das exumações
procedidas, desde que requerida nos termos desta lei.
§ 7° O administrador do respectivo cemitério exigirá obrigatoriamente recibo especificado do
responsável pela translação dos restos moitais.

Art. 38. As requisições de exumação para diligências de interesse da Justiça devem ser
cumpridas dentro da maior brevidade possível, sem qualquer cobrança de taxas ou preços
públicos.
§1^0 administrador do respectivo cemitério, em atendimento à requisição, providenciará a
indicação da sepultura, a respectiva abertura, o transporte do cadáver para a sala de necropsias
e o novo sepultamento, imediatamente após concluídas as diligências.
§ T Todas as providências mencionadas no parágrafo anterior só poderão .ser executadas na
presença da autoridade que houver requisitado a diligência ou de pessoa por ela devidamente
autorizada.

Art. 39. Excetuando-se a hipótese prevista no inciso II do art. 38 desta lei, nenhuma
exumação far-se-á em tempo de epidemia.

Art. 40. No caso de exumação definitiva, vagando-se a sepultura, poderão ser feitos novos
sepultamentos, nos termos desta lei.

Art. 41. Nos terrenos em que houver sido feito sepultamento de pessoa portadora de moléstia
contagiosa, não se fará a exumação, salvo se autorizada expressamente por autoridade
sanitária competente.
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Seção VI
Das construções funerárias

Art. 42. Somente nas sepulturas perpétuas nas quais tenham sido construídas as gavetas, os
interessados poderão, mediante prévia autorização do Poder Ptlblico Municipal e pagamento
das taxas e preços públicos correspondentes, realizar construções funerárias adequadas ao
recinto do cemitério.

§ 1° O disposto neste artigo não se aplica aos cemitérios do tipo jardim, nos quais apenas será
possível a colocação de cobertura de cimento queimado ou mármore rente ao chão, capelinhas
e outros adornos especificados em decreto regulamentar.
§ 2° As obras de construções funerárias previstas no caput deste artigo não poderão:
I - ultrapassar as dimensões do terreno da sepultura, objeto da concessão de uso perpétuo, e
deverão respeitar, no nível superior do solo, o espaço mínimo de 0,20m (vinte centímetros)
entre a construção c os limites do terreno de sua concessão;
II - avançar sobre as áreas consideradas vias de circulação c áreas arruadas, bem como
deverão respeitar, os espaços mínimos, previstos no inciso anterior.
§ 3° A construção funerária será feita preferencialmente pelos servidores públicos
municipais, mas poderá ser executada por construtores particulares inscritos no cadastro de
atividades da Prefeitura Municipal de São João dos Patos, dependendo, porém, de prévia
licença, alvará respectivo e recolhimento dos preços públicos e taxas devidas, além de outros
tributos devidos pela atividade desenvolvida.
§ 4° As construções funerárias a serem construídas pelos servidores públicos municipais
obedecerão rigorosamente a ordem de entrada dos requerimentos dos interessados, salvo se
questões de urgência ou conveniência de ordem administrativa, devidamente fundamentadas
pelo administrador do respectivo cemitério à Secretaria de Obras e Serviços Urbanos,
exigirem a inversão da ordem cronológica dos pedidos.
§ 5° Os interessados somente poderão iniciar a execução das construções funerárias previstas
no caput deste artigo, após obtenção do alvará de autorização por parte do setor competente,
que deverá ser requerido pelo interessado, através de requerimento protocolado, instruído dos
seguintes documentos;
I - projeto da obra a ser executada, com dimensões em planta que ocuparão no terreno de sua
concessão;

II - memorial descritivo, com detalhamento dos serviços a serem executados;
III - identificação do construtor ou profissional responsável pela execução das obras;
IV - cópia do contrato de consliiição ou instrumento bilateral firmado entre o concessionário
ou seu representante e o construtor ou profissional responsável pelas obras;
V - recibo ou guia devidamente quitada das taxas e preços públicos devidos pela construção
funerária c demais tributos e emolumentos a que estiver sujeito.
§ 6° Tratando-se de simples colocação de acessórios e adornos, o interessado deverá requerer
autorização instruída apenas com os comprovantes dos pagamentos previstos no inciso V do
parágrafo anterior.
§ 7° Aprovada a construção, será expedido o respectivo alvará com validade de 30 (trinta)
dias, podendo ser prorrogado por igual prazo, se necessário e a pedido do interessado,
justificando-se nesse pedido os motivos do novo prazo solicitado.

10



y/rilS-Aíl'/!! 4 o
estado do maranhão

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DOS PATOS-MA

Avenida Geiillio Vargas. 135 - Centro. CEP 65665-000
www.saojoaodospatos.ma.gov.br

§ 8° Quando a construção funerária depender de cálculos de resistência e estabilidade, a
Secretaria de Obras e Serviços Urbanos exigirá do construtor responsável, laudo técnico
firmado por profissional ou firma de notória especialização técnica.

Art. 43. Todo material destinado às construções funerárias somente poderá ser depositado em
quantidade suficiente para o seu emprego, no tempo máximo de 05 (cinco) dias, nas
condições e cm local a ser previamente delimitado pelo administrador do respectivo
cemitério.

Parágrafo único. O prazo de que trata esse artigo poderá ser renovado, a pedido do interessado
ou do construtor, depois de vistoriada a construção pelo administrador do respectivo
cemitério.

Art. 44. O transporte de material de construção dentro dos cemitérios somente será procedido
mediante prévia e expressa autorização do administrador do respectivo cemitério, que
estabelecerá a forma de transporte, sempre resguardando o silêncio e a ordem.

Art. 45. Diariamente, antes do encerramento do expediente dos cemitérios, o construtor
promoverá a remoção do material restante, assim como a limpeza completa do local da obra,
dos passeios e dos túmulos que a circundam.

Art. 46. As normas básicas para a realização de constmções funerárias nos cemitérios
públicos municipais, bem como os materiais possíveis de serem empregados, serão definidas
em decreto regulamentar, respeitadas as construções existentes até a sua publicação, mas que
deverá ser fielmente observado por ocasião de futuras reformas ou reconstruções.

Art. 47. Fica proibida a utilização de espaços existentes entre as sepulturas, bem como nos
corredores, vias de circulação c divisas das áreas destinadas às sepulturas.

Art. 48. Decorridos 30 (trinta) dias da data da conclusão da construção das gavetas e não
tendo se iniciado a construção funerária, fica o construtor solidariamente responsável com o
concessionário pela construção de uma mureta nos limites da cabeceira, com a medida de
0,30m (trinta centímetros), de alvenaria e com revestimento de massa, bem como pintada na
cor branca, para a identificação da sepultura, nos termos do art. 22 desta lei.

Seção VII
Dos necrotérios

Art. 49. As salas dos necrotérios municipais deverão obedecer à legislação estadual c federal
pertinentes, bem como em decreto regulamentar.
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Seção VIII
Dos velórios municipais

Art. 50. Cada cemitério disporá de um velório, com quantidade de salas de velação suficiente
à respectiva demanda, bem como de um templo ecumênico, para a celebração de cultos de
qualquer crença religiosa, ministrados em favor de pessoas sepultadas ou a serem sepultadas
por ocasião da realização de tais cultos.

Art. 51. A Administração Municipal promoverá a construção e manutenção de velórios
municipais, preferencialmente em locais próximos aos cemitérios públicos municipais,
obedecida a legislação sanitária estadual c federal aplicável.

Art. 52. Os velórios municipais funcionarão diária e ininterruptamente.

Art. 53. Será permitida a utilização dos velórios municipais, mediante o pagamento de preço
público fixado para esse fim.
§ r Nenhuma importância será cobrada pela velação de indigentes ou de falecido cujos
sucessores sejam pessoas reconhecidamente pobres.
§ 2° Os valores relativos aos preços públicos pela utilização dos velórios municipais serão
recolhidos juntamente com os valores estabelecidos para os serviços, obras e concessão de
sepulturas dos cemitérios, ficando as empresas funerárias encairegadas do sepultamento e
demais serviços funerários solidariamente responsáveis pelo cumprimento da obrigação.

Seção IX
Dos requerimentos e recursos

Art. 54. Todos os serviços, obras e atividades dos cemitérios, velórios e necrotérios
municipais serão previamente autorizados em processo administrativo formalizado, quando
for o caso, através de requerimento escrito e protocolizado, no qual o interessado deverá
apresentar a qualificação completa, bem como instruir com os documentos necessários ou
indicar as provas que deseja produzir em seu favor, desde que tenha legítimo interesse de agir
e após pagas as taxas previstas na legislação municipal.

Art. 55. Fica delegada ao Secretário de Obras competência para julgar, em primeira instância,
no prazo de 10 (dez) dias úteis, todos os requerimentos e pedidos administrativos referentes
ao funcionamento dos cemitérios, velórios e necrotérios municipais, bem como suas
atividades correlatas.

Capítulo IV
Disposições Finais

Art. 56. Fica criado o Setor de Cemitérios Municipais na estrutura administrativa da
Secretaria de Obras, bem os cargos anexos, cujo provimento se dará por livre nomeação do
Poder Executivo Municipal. Fica incluído o setor de cemitérios municip^ na tabela VI do
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anexo I e no organograma do anexo VIII da lei municipal n.: 430/2014, conforme redação
definida nos anexos II e III desta lei.

Art. 57. Os valores das taxas e preços públicos cobrados dos concessionários estão definidos
no anexo III e é parte integrante desta lei.

Art. 58. As despesas oriundas com a aplicação desta lei correrão por conta de orçamento
próprio, estando o Poder Executivo autorizado a remancjar a dotação orçamentária do
orçamento vigente no valor de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) da unidade orçamentária
02.99.99.999.9.2.059 - Reserva de Contingência, 9999.99.00 - Reserva de Contingência e a
inclusão da programação nos códigos 3190.11.00 (vantagens e pagamentos) e 3390.39.00
(outros serviços pessoa jurídica).

Art. 58. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DOS PATOS, ESTADO DO
MARANHÃO, aos 12 (doze) dias do mês de novembro de 2014.

W/áldênio da Silva Sou;
Prefeito Municipal
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